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Resumo: O direito foi central na batalha da burguesia pelo domínio da ordem social ao 
longo da Modernidade. Para tanto, ela beneficiou-se do poder simbólico do discurso 
jurídico, dando-lhe racionalidades distintas que possibilitaram, em momentos diferentes 
mas não estanques, primeiro a conquista da hegemonia e, depois, a reprodução e 
aprofundamento da ordem estruturada. Neste segundo momento, formula-se a 
consciência filosófica e científica positivista que, através de mecanismos variados, 
suspende o espaço-tempo do discurso jurídico, pretendendo com isso a universalização 
e a eternização do contexto social estabelecido. O direito perde seu potencial 
emancipatório, útil à burguesia no primeiro momento e tem seu potencial regulatório 
hipertrofiado no segundo momento. A teoria crítica deve, portanto, apreender tais 
elementos para reparar o desvio e revitalizar o potencial emancipatório do direito e, com 
ele, sua legitimidade social.  
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Abstract: The law was central in the battle for dominance of the bourgeois social order 
along the Modernity. For this, she benefitted from the symbolic power of legal 
discourse, giving it different rationales that enabled at different times but not tight, the 
first conquest of hegemony, then the reproduction and deepening of structured order. In 
this second phase, is formulated philosophical consciousness and scientific positivism, 
which, through various mechanisms, suspends the space-time legal discourse, intending 
that the universalization and perpetuation of the social set. The law loses its 
emancipatory potential, useful to the bourgeoisie in the first place and has its regulatory 
potential in hypertrophied second time. Critical theory must therefore seize such items 
to repair the diversion and revitalize the emancipatory potential of law and, with it, its 
social legitimacy. 
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Introdução 
 
Você não sente nem vê 
Mas eu não posso deixar de dizer, meu amigo 
Que uma nova mudança em breve vai acontecer 
E o que há algum tempo era jovem novo 
Hoje é antigo, e precisamos todos rejuvenescer... 
No presente a mente, o corpo é diferente 
E o passado é uma roupa que não nos serve mais 
(Velha Roupa Colorida – Belchior, na versão primorosa 
de Elis Regina) 
 
O positivismo jurídico alcançou notável sucesso na execução de 
uma manobra da mais alta dificuldade: suspender o espaço-tempo da 
ciência do direito. A afirmação, certamente de cunho epistemológico, 
pode ser compreendida quando se analisa as funções consagradas ao 
direito ao longo do período que se tem chamado de Modernidade2.  
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 Pode-se chamar de Modernidade o paradigma sócio-cultural que emergiu no Ocidente 
a partir dos séculos XVI e XVII. Segundo Boaventura de Sousa Santos, o paradigma 
moderno constrói-se na tensão dinâmica entre regulação social e emancipação social.  
Daí resulta a experiência paradoxal da vida moderna. SANTOS, Boaventura de 
Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e a política na transição 
paradigmática. v. 1. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. 
6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 15. Nestes tempos tão contraditórios, as promessas 
de alegria, poder, autotransformação e transformação, crescimento e conhecimento, 
nascidas do ventre das revoluções burguesas, gozam de pouco tempo de liberdade 
antes de serem intubadas, quantificadas, classificadas, segmentadas, exumadas, 
clonadas e, finalmente, embaladas para presente, disponível tanto numa loja virtual 
hospedada em um servidor da Ucrânia, quanto no camelódromo de Ceilândia, cidade-
satélite do Distrito Federal, Brasil. Os seres humanos, libertos do obscuro e místico 
feudalismo pelas mãos da ciência, agora padecem daquela cegueira branca e densa, 
como “um mar de leite”  ao qual eludiu José Saramago (SARAMAGO, José. Ensaio 
sobre a cegueira. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. p. 13), causada justamente 
pelo brilho excessivo das Luzes e pela textura concreta do progresso econômico. A 
consciência moderna é trágica: as potencialidades humanas foram descobertas como 
virtualmente ilimitadas, porém a ação humana é materialmente delimitada por uma 
lógica sísifica que, após instituir-se por meio da transformação, batalha 
cotidianamente pela manutenção. Cria-se um ambiente de angústia onde a 
racionalidade humana clama constantemente pelo fim da irracionalidade do mundo. 
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Se no primeiro momento lhe é dada a tarefa de revolucionar a 
ordem social então posta, elaborando para tanto argumentos para além 
das normas vigentes, colhendo, portanto, fundamentos alhures; quando 
finalmente a derrota, o direito apressa-se em racionalizar-se de forma que 
possibilite conservar algures as condições que lhe deram a vitória.  
Na tentativa de permanecer onde estava – o que corresponde ao 
permanente esforço lógico-formal do fenômeno jurídico, através da 
ordinária ciência do direito, em dar-se universalidade e atemporalidade – 
acaba por desfazer-se, ou simplesmente negar, seu potêncial 
emancipatório e, com ele, grande parte da legitimidade social que durante 
séculos gozou. Passa, pois, a correr o relevante risco de atrasar-se, ou 
mesmo perder, o incessante passo da História:  
 
[...] ao submeter histórias de vida e formas de viver 
concretas e contextualizadas a uma burocratização e 
monetarização abstractas, a regulação jurídica destrói 
                                                                                                                                              
Boaventura sintetiza a experiência ambígua de ventura e desventura contida na 
modernidade à “vivência simultânea de excessos de determinismo e de excessos de 
indeterminismo. Os primeiros residem na aceleração da rotina. As continuidade 
acumulam-se, a repetição acelera-se. A vivência da vertigem coexiste com a de 
bloqueamento.[...] Os excessos de indeterminismo residem na desestabilização das 
expectativas. A eventualidade de catástrofes pessoais e coletivas parece cada vez mais 
provável. A ocorrência de rupturas e descontinuidades na vida e nos projectos de vida 
é correlato da experiência de acumulação de riscos inseguráveis. A coexistência 
destes excessos confere ao nosso tempo um perfil especial, o tempo caótico onde 
ordem e desordem se misturam em combinações violentas.” SANTOS, Boaventura de 
Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e a política na transição 
paradigmática. v. 1. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. 
6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 41. O incessante dinamismo contraditório entre 
excessos e carências deve-se sobretudo às características do processo histórico que 
culminou na organização burguesa da sociedade contemporânea. A ascensão da 
burguesia enquanto classe dominante funda-se na constante revolução que impôs às 
relações de produção. Karl Marx foi quem melhor observou a natureza de tal 
revolução: “A burguesia não pode existir sem revolucionar continuamente os 
instrumentos de produção e, por conseguinte, as relações de produção [...] A contínua 
revolução da produção, o abalo constante de todas as condições sociais, a incerteza e 
a agitação eternas distinguem a época burguesa de todas as precedentes. [...] Tudo o 
que é sólido e estável se volatiliza, tudo o que é sagrado é profano, e os homens são 
finalmente obrigados a encarar com sobriedade e sem ilusões sua posição na vida, 
suas relações recíprocas.” ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. Manifesto do Partido 
Comunista. São Paulo: Martin Claret, 2003. p. 48.   
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a dinâmica orgânica e padrões internos de 
autoprodução e auto-reprodução das diferentes esferas 
sociais (economia, família, educação, etc.). Embora 
vise a integração social, ela promove a desintegração 
social, [...] é muito provável, ou até quase certo, que a 
discrepância da lógica interna e da autoprodução dos 
padrões do direito com os das outras esferas da vida 
social por ele reguladas torne a regulação jurídica 
ineficaz ou contraproducente.3  
 
1 O discurso jurídico e a estruturação da ordem hegemônica 
 
A classe burguesa4, sujeito histórico que levou a cabo a transição 
moderna, articulou grande parte de sua estratégia revolucionária ao redor 
de determinado discurso jurídico que foi por ela apropriado5.  Contudo, a 
ele deu duas racionalidades distintas, cada qual vinculada à utilidade que 
o direito poderia ter em relação à necessidade do momento que se 
apresentava. Enquanto ainda não possuía a hegemonia6 político-social, o 
                                                          
3
 SANTOS, Boaventura de Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e a 
política na transição paradigmática. v. 1. A crítica da razão indolente: contra o 
desperdício da experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 158. 
4
 Este trabalho não se deterá sobre a discussão do que venham a ser classes sociais. Os 
termos burguesia, classe burguesa ou burguês aqui são usados no sentido de 
identificar aquelas pessoas, ou grupos de pessoas, detentoras dos grandes meios de 
produção, tais como indústrias e fazendas, que financiaram as revoluções burguesas 
que conformaram a Modernidade. Portanto, grande parte do que se chama hoje classe-
média, e mesmo classe-média alta e outras parcelas da sociedade, as “classes” B,C, D 
e E,  não pertence à categoria burguesia tal como é tomada neste trabalho. A palavra 
burguesia,, aqui, poderia ser tranquilamente substituída por classe dominante ou 
hegemônica; manteve-se o significante clássico em razão da melhor compreensão dos 
textos tomados como fontes. 
5
 Trata-se da recepção do direito romano, iniciada na Universidade de Bolonha, em 
finais do século XI, como explica Boaventura de Sousa Santos. Sobre o tema, diz o 
autor: “Na origem dessa nova constelação jurídica esteve o ‘direito erudito’ e a 
racionalização da vida social que ele propunha. A recepção do direito romano 
convinha aos projectos emancipatórios da classe nascente [burguesia], já que 
desenvolvia uma forma de regulação jurídica que reforçava os seus interesses numa 
sociedade que ela não dominava, nem política nem ideologicamente.” SANTOS, op. 
cit., p. 120-124.   
6
 “[...] Na pegada de Marx e de Gramsci, a teoria crítica sempre entendeu por 
hegemonia a capacidade das classes dominantes em transformarem as suas ideias em 
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direito foi-lhe útil para deslegitimar o poder aristocrático, principalmente 
através de um discurso jurídico que invocava fundamentos para além da 
ordem feudal: o jusnaturalismo racionalista dos séculos XVII e XVIII. 
Ao completar suas revoluções e tornar-se hegemônica, já no século XIX, 
a burguesia livra-se do Direito Natural e subverte a racionalidade jurídica 
em favor de outra que não mais sirva à transformação social, mas sim à 
reprodução (e aprofundamento) da ordem burguesa – capitalista, 
portanto7.   
Por ter sido central à estratégia de ascensão burguesa, não é de se 
admirar que, ao longo do processo histórico, o direito tenha-se 
transformado, ele próprio, em direito burguês.8 Karl Marx apreendeu 
melhor do que ninguém o mecanismo reflexivo entre a racionalidade do 
discurso hegemônico em determinado período histórico e a classe 
hegemônica do mesmo período. Em conhecida síntese, Marx afirma: 
 
As idéias da classe dominante são, em todas as 
épocas, as ideias dominantes, ou seja, a classe que é o 
                                                                                                                                              
ideias dominantes. Por via dessa transformação, as classes dominadas acreditam estar 
a ser governadas em nome do interesse geral, e com isso consentem na governação.” 
Ibid., p. 34. 
7
 Merecem aqui espaço as sempre irônicas e precisas palavras do grande jurista 
brasileiro Roberto Lyra Filho, fundador da Nova Escola Jurídica Brasileira, sobre a 
alternância de racionalidade no discurso jurídico defendido pela burguesia em sua 
trajetória histórica: “[...] a burguesia chegou ao poder desfraldando a bandeira 
ideológica do direito natural [...] e, tendo conquistado o que pretendia, trocou de 
doutrina, passando a defender o positivismo jurídico (em substância, a ideologia da 
ordem assente). Pudera! A ‘guitarra’ legislativa já estava em suas mãos. A primeira 
fase contestou o poder aristocrático-feudal, na força do capitalismo em subida, para 
dominar o Estado. A segunda fez a digestão da vitória, pois já não precisava mais 
desafiar um poder de que se apossara. É daí que surge a transformação do grito 
libertário (invocando direitos supralegais) em arroto social de pança cheia (não 
admitindo a existência de Direito senão em suas leis).” LYRA FILHO, Roberto. O 
que é direito. São Paulo: Brasiliense, 2006. p. 26.  
8
  Boaventura de Sousa Santos afirma que o caráter monolítico, globalizante e genérico 
da ciência e do direito contemporâneos acaba por produzir uma espécie de silêncio, 
resultante da destruição de saberes que não coincidem com os interesses dominantes. 
Assim, “não esqueçamos que sob a capa dos valores universais autorizados pela razão 
foi de facto imposta a razão de uma “raça” de um sexo e de uma classe social.” 
SANTOS, Boaventura de Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e 
a política na transição paradigmática. v. 1. A crítica da razão indolente: contra o 
desperdício da experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 30.  
O poder simbólico do discurso jurídico: emancipação e regulação no caminho da modernidade 
O Direito Alternativo, v. 1, n. 1, p. 189-212, agosto 2011 194 
poder material dominante da sociedade é, ao mesmo 
tempo, o seu poder espiritual dominante. [...] As 
ideias dominantes não são mais do que a expressão 
ideal [ideell] das relações materiais dominantes, as 
relações materiais dominantes concebidas como 
ideias; portanto, das relações que precisamente tornam 
dominante uma classe, portanto as ideias de seu 
domínio.9  
 
Ora, o direito, essa construção racional de determinado discurso de 
poder, capaz de regular, organizar, normatizar e mesmo normalizar a 
sociedade, de forma prática, ao redor de preceitos, mandamentos e regras 
é, portanto, um sistema simbólico construído em atenção aos interesses 
das idéias da classe dominante. Contudo, não devemos aqui repetir o 
erro da teologia e de inúmeras tradições filosóficas (i.e., o idealismo), 
assumindo posição escolástica sobre o tema.  
Não devemos conceber as atividades intelectuais, do pensamento, 
em oposição às atividades práticas, objetivas. O ser é um só, compõe-se 
em constante dinâmica dialética entre ação e pensamento; e entre esses e 
o conjunto das relações sociais que o cerca. Da mesma forma se 
comporta o mundo social: os sistemas, estruturas, instituições e institutos 
pensados e realizados pelos seres humanos advêm de uma prática que se 
coloca em razão da realidade circundante.  
 
O problema se ao pensamento humano corresponde 
uma verdade objetiva não é um problema da teoria, e 
sim um problema prático. É na prática que o homem 
tem que demonstrar a verdade, isto é, a realidade e a 
força, o caráter terreno de seu pensamento [...].10 
 
Assim, o conceito de sistema simbólico aqui apresentado é aquele 
trabalhado por Pierre Bourdieu: os “sistemas simbólicos” – tal qual a 
arte, a religião e a língua – são “instrumentos de conhecimento e 
                                                          
9
 ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. A ideologia alemã. São Paulo: Expressão Popular, 
2009. p. 67. 
10
 Adiante, o pensador alemão sentencia: “Os filósofos não fizeram mais que 
interpretar o mundo de forma diferente; trata-se porém de modifica-lo.” MARX, 
Karl. Teses sobre Feuerbach. In: ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. Textos I. São 
Paulo: Edições Sociais, 1977. p. 118-120. 
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comunicação” que gozam do poder de estruturar, influenciar e, de 
sobremaneira, determinar aspectos e elementos da realidade do mundo 
social porque são eles mesmos, os sistemas simbólicos, “estruturados”; 
são estruturas simultaneamente estruturantes e estruturadas que exercem 
poder simbólico:11 
 
O poder simbólico é um poder de construção da 
realidade que tende a estabelecer uma ordem 
gnoseológica: o sentido imediato do mundo (e, em 
particular, do mundo social) supõe aquilo a que 
Durkheim chama o conformismo lógico, quer dizer, 
‘uma concepção homogénea do tempo, do espaço, do 
número, da causa, que torna possível a concordância 
entre as inteligências. Durkheim [...] tem o mérito de 
designar explicitamente a função social (no sentido do 
estruturo-funcionalismo) do simbolismo, autêntica 
função política que não se reduz à função de 
comunicação dos estruturalistas. Os símbolos são 
instrumentos por excelência da ‘integração social’: 
enquanto instrumentos de conhecimento e de 
comunicação [...], eles tornam possível o consensus 
acerca do sentido do mundo social que contribui 
fundamentalmente para a reprodução da ordem social: 
a integração ‘lógica’ é a condição da integração 
‘moral’.12  
 
A classe dominante é capaz de impor a sua visão particular do 
mundo às outras classes sociais como se fosse a visão do mundo de toda 
a sociedade. A dominação ideológica, instituída pelos sistemas 
simbólicos e objetivada pelo poder simbólico e pela violência simbólica 
que este gera, presta essencial função política para a legitimação da 
ordem estabelecida: a ideologia dominante assiste à integração real da 
classe dominante – “assegurando uma comunicação imediata entre todos 
os seus membros e distinguindo-os das outras classes” – e à integração 
aparente do complexo social no seu conjunto, através da dissimulação 
das contradições e distinções internas da sociedade. A cultura 
                                                          
11
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. p. 7-
9. 
12
 Ibid., p.9-10. 
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hegemônica força as outras culturas, tratadas como subculturas, a 
definirem-se em relação à distância de que se encontram daquela cultura. 
Como resultado, tem-se o mascaramento das próprias relações de 
dominação que conformam a sociedade, dando a ordem estabelecida a 
aparência legítima de natural (ortodoxia).13 
O capital econômico acumulado pela classe economicamente 
hegemônica fornece-lhe os meios materiais necessários à imposição de 
sua espiritualidade; seu modo de vida – princípios, valores, vícios –, de 
sua arte, de sua língua, de sua religião; e de seu direito.14   
 
Vê-se que a tendência para universalizar o seu próprio 
estilo de vida, vivido e largamente reconhecido como 
exemplar, o qual é um dos efeitos do etnocentrismo 
dos dominantes, fundamentador da crença na 
universalidade do direito, está também na origem da 
ideologia que tende a fazer do direito um instrumento 
de transformação das relações sociais e de que as 
análises precedentes permitem compreender que ela 
encontre a aparência de um fundamento na realidade: 
não é em qualquer região do espaço social que 
emergem os princípios práticos ou as reivindicações 
éticas submetidas pelos juristas à formalização e à 
generalização.15   
                                                          
13
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. p. 
10. O autor diz mais sobre a dissimulação das contradições imposta à sociedade 
através dos sistemas simbólicos: “Os sistemas simbólicos devem a sua força ao facto 
de as relações de força que neles se exprimem só se manifestarem neles em forma 
irreconhecível de relações de sentido (deslocação).” Ibid., p. 14.  
14
 Ainda sobre o tema, convém transcrever pedagógica síntese em que o autor desnuda o 
mecanismo que permite ao capital econômico hegemônico tornar-se também capital 
cultural hegemônico: “[...] não basta notar que as relações de comunicação são, de 
modo inseparável, sempre, relações de poder que dependem, na forma e no conteúdo, 
do poder material ou simbólico acumulado pelos agentes (ou pelas instituições) 
envolvidos nessas relações [...]. São enquanto instrumentos estruturados e 
estruturantes de comunicação e de conhecimento que os ‘sistemas simbólicos’ 
cumprem a sua função política de instrumentos de imposição ou de legitimação da 
dominação, que contribuem para assegurar a dominação de uma classe sobre a outra 
(violência simbólica) dando o reforço da sua própria força às relações de força que as 
fundamentam e contribuindo assim, segundo a expressão de Weber, para a 
‘domesticação dos dominados’”. Ibid., p. 11.  
15
 Ibid., p. 247. 
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Percebe-se então que à luta de classes econômica travada 
objetivamente na sociedade corresponde esta outra que é necessária e 
inevitavelmente seu reflexo subjetivado: há uma luta de classes simbólica 
entre os diferentes grupos sociais na busca também por hegemonia 
ideológica.16  
Mas não se deve tomar as coisas de forma simplista. Ainda que o 
capital econômico seja o fator preponderante na construção da 
hegemonia ideológica, não é o único fator. Pensar assim poderia nos 
levar a acreditar que a cultura social que se tem pertence unicamente à 
classe dominante o que, sabemos, não é verdade e que não haveria 
possibilidades de mudá-la, ou mesmo influenciá-la, sem ter 
primeiramente a benesse do capital econômico. Ser-nos-iam, portanto, 
incompreensíveis fenômenos como o funk dos morros cariocas que 
conquistaram parcelas significativas das classes e grupos hegemônicos, 
ou mesmo a construção e o aperfeiçoamento de institutos e instituições 
jurídicas, como a regulação da jornada de trabalho e o próprio direito do 
trabalho como um todo.  
O que se observa é, na realidade, aquela constante luta simbólica 
entre as classes, com esmagadora vitória da classe dominante, mas 
conquistas importantes das classes e grupos sociais dominados. Contudo, 
enquanto classe dominante, esta é capaz de mascarar, dissimular, 
universalizar, qualquer avanço social como se seu fosse e capitalizá-lo 
para si. Como é ela quem cede legitimidade – ao menos de forma 
aparente e nos momentos regulares do desenvolvimento social, ou seja, 
nos momentos não revolucionários, de não ruptura – aos discursos, a 
classe dominante age como “naturalizadora”, “normalizadora” dos 
processos sociais, dando-lhes, em última instância, a sua marca. Esse 
mecanismo, de forma cíclica e reflexiva, acaba também por reforçar a sua 
própria legitimidade social em relação às outras parcelas da sociedade.  
As relações entre ser e dever-ser são dialéticas. Forma e conteúdo 
constroem-se histórica e reciprocamente na dinâmica do real. O direito (e 
também os outros sistemas simbólicos) é essa forma híbrida de 
objetividade e subjetividade, pois enquanto discurso – estruturante e 
estruturado – é capaz de atuar de forma prática e por sua própria força 
                                                          
16
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. p. 
11. 
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produzir efeitos, criando e conformando, ao mesmo tempo em que é 
criado e conformado, o mundo social.17  
A burguesia beneficiou-se dessa característica, desse poder 
simbólico, para ascender e por fim tornar-se a classe hegemônica. 
Contudo, conforme já dito, elaborou racionalidades distintas, a variar em 
ralação a função política que necessitava ver cumprida pelo direito. O 
jusnaturalismo racionalista foi a racionalidade jurídica formulada e 
divulgada no longo conflito social travado por aquela classe contra a 
aristocracia-feudal. Até o total florescimento da Modernidade, será tal 
racionalidade a estratégia ideológica revolucionária burguesa.18 Mas, tão 
logo ela conquiste a supremacia social, abandonará aquela racionalidade 
e passará a usar a força do poder simbólico do direito transviado em outra 
racionalidade, agora não mais revolucionária e emancipatória, e sim 
reacionária e regulatória. A nova racionalidade será o positivismo 
jurídico.  
 
2 O discurso jurídico positivista e a reprodução da ordem 
hegemônica 
 
Quando a burguesia abre mão de seu papel revolucionário para 
acomodar-se no conformismo de classe dominante, o direito assume o 
papel reacionário de reprodução da ordem social então conquistada.  
 
No plano jurídico, esta fase caracteriza-se pelo 
movimento legalista e, sobretudo, pela tendência 
codificadora. Os novos códigos, se, por um lado, 
procediam a um novo desenho das instituições, 
correspondente à ordem social burguesa liberal, 
instituíam, por outro, uma tecnologia normativa 
                                                          
17
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. p. 
237. 
18
 “A contestação burguesa da ordem aristocrático-feudal, internamente, assim como do 
sistema internacional montado, recorreu, então, à forma do direito natural, que 
denominamos antropológico, isto é, do homem, que extraía os princípios supremos de 
sua própria razão, de sua inteligência. Esses princípios, e de novo não por mera 
coincidência, eram, evidentemente, os que favoreciam as posições e reivindicações da 
classe em ascensão – a burguesia – a das nações em que capitalismo e protestantismo 
davam as mãos para a conquista do seu ‘lugar ao sol’”. LYRA FILHO, Roberto. O 
que é direito. São Paulo: Brasiliense, 2006. p. 48. 
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fundada na generalidade e na sistematicidade e, logo, 
adequada a uma aplicação do direito mais quotidiana e 
mais controlável pelo novo centro do poder – o 
Estado.[...] Estadualismo (i.e., identificação da ordem 
social com a ordem estadual), certeza e previsibilidade 
do direito (i.e., legislação abstrata) e, finalmente, a 
fixidez e permanência de um núcleo fundamental de 
princípios jurídicos (i.e., codificação), vão, assim, de 
braço dado, permitir a efectivação e a estabilização 
dos novos arranjos sociais, políticos e jurídicos.19  
 
A racionalidade jurídica que informará a reprodução da ordem, o 
positivismo, pertence àquela categoria gnoseológica que Boaventura de 
Sousa Santos chamará de conhecimento-regulação20. A consciência 
filosófica positivista parte do pressuposto que todo conhecimento é um 
movimento que sai do caos para atingir a ordem. Contudo, para tanto, a 
elaboração desse conhecimento deve ater-se ao rigor científico da ciência 
moderna, ou seja, deve ser sistemático, regular, e empiricamente 
estabelecido. Aqui, construir um ambiente regular e previsível, onde os 
experimentos possam ser controláveis e controlados, é mais importante 
do que a própria compreensão dos fenômenos, pretere-se o porque em 
favor do como.  
Essa lógica torna-se necessária, pois a ciência volta-se para a 
regulação da produção: os resultados obtidos devem ser produzidos e 
reproduzidos dentro de regularidade sistemática observável, tornado os 
processos eficazes. Assim, a ordem positivista é “uma ordem baseada na 
certeza, na previsibilidade e no controlo.” Boaventura dirá que a ordem 
positivista tem as “duas faces de Janus”: é, ao mesmo tempo, uma 
regularidade previsível que se pode observar e uma forma regular de 
produzir a própria regularidade. Assim, a natureza (a filosofia positivista 
empenhar-se-á na procura e definição das “Leis Naturais”) pode ser 
previsível e, consequentemente, controlada; em contrapartida, a 
sociedade passa a ser controlada para tornar-se previsível e certa. “Isto 
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 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica européia: síntese de um milênio. 
Florianópolis: Boiteux, 2005. p. 341. 
20
 SANTOS, Boaventura de Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e 
a política na transição paradigmática. V. 1. A crítica da razão indolente: contra o 
desperdício da experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. 
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explica a diferença, mas também a simbiose, entre as leis científicas e as 
leis positivas”.21   
Percebe-se o papel fundamental que o juspositivismo presta à 
reprodução da nova ordem hegemônica – burguesa-capitalista – ao tornar 
a sociedade regulável, previsível e controlável sob o império de regras 
formuladas pela classe dominante. Mas, mais do que conservar o arranjo 
social, como consequência cíclico-reflexiva daquelas características da 
racionalidade juspositivista, o direito passa a contribuir com seu 
aprofundamento e na sua globalização. A necessidade do capitalismo de 
se expandir constantemente a outros mercados, o que lhe confere a 
pretensão de ser universal, evidencia a plasticidade do direito. Cada vez 
mais este tem de ser genérico para adaptar-se facilmente a diferentes 
realidades sócio-culturais locais que a ordem capitalista global invade.  
Entretanto, é inequívoco que essa lógica não é suficiente às 
peculiaridades das diversas comunidades espalhadas pelo globo. Apenas 
por meio de metafísica grosseira seria-nos possível dizer que existe 
homogeneidade entre as nações do mundo e os problemas por elas 
enfrentados. Paradoxalmente, quanto mais universalmente eficaz o direito 
vai se tornando, mais cotidianamente impotente passa a ser para cuidar 
dos problemas parciais próprios decorrentes daquelas peculiaridades. Aos 
atores e grupos sociais regionais, o direito apresenta-se vago e de pouca 
utilidade. Contudo, por certo que essa inoperância diz respeito apenas ao 
seu potencial emancipatório e paralela e consequentemente, afirma e 
reafirma seu caráter regulatório univerzalizante e integralizador em 
relação às aspirações da classe dominante em contraposição à sociedade 
como um todo.    
O discurso jurídico, quando transmuta os “princípios práticos do 
estilo de vida simbolicamente dominante” na forma formalmente 
coerente de regras oficiais, socialmente universais, correspondentes às 
normas jurídicas22, acaba por “informar” as práticas sociais de toda a 
                                                          
21
 SANTOS, Boaventura de Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e 
a política na transição paradigmática. V. 1. A crítica da razão indolente: contra o 
desperdício da experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. p.141. 
22
 “Um conhecimento baseado na formulação de leis tem como pressuposto metateórico 
a ideia de ordem e de estabilidade do mundo, a ideia de que o passado se repete no 
futuro. Segundo a mecânica newtoniana, o mundo da matéria é uma máquina cujas 
operações se podem determinar exactamente por meio de leis físicas e matemáticas, 
um mundo estático e eterno a flutuar num espaço vazio, um mundo que o 
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sociedade. O “efeito de universalização, a que se poderia também chamar 
efeito de normalização” maximiza o efeito legitimador que a cultura 
dominante e seus representantes já gozam “para dar toda a sua eficácia 
prática à coerção jurídica”. A positivação do direito em regras gerais, 
genéricas e abstratas, promove ontologicamente a transformação da 
“regularidade (aquilo que se faz regularmente) em regra (aquilo que é de 
regra fazer), a normalidade de facto em normalidade de direito” e institui 
uma normalidade contra a qual todas as “práticas diferentes tendem a 
aparecer como desviantes”, anormais e até “patológicas”:23     
 
O trabalho jurídico exerce efeitos múltiplos: pela 
própria força da codificação, que subtrai as normas à 
contingência de uma ocasião particular, ao fixar uma 
decisão exemplar (um decreto, por exemplo) numa 
forma destinada, ela própria, a servir de modelo a 
decisões ulteriores, [...] ele liga continuamente o 
presente ao passado e dá a garantia de que, salvo 
revolução capaz de pôr em causa os próprios 
fundamentos da ordem jurídica, o porvir será à 
imagem do passado e de que as transformações e as 
adaptações inevitáveis serão pensadas e ditas na 
linguagem da conformidade com o passado. [...] pela 
sistematização e pela racionalização a que ele submete 
as decisões jurídicas e as regras invocadas para as 
fundamentar ou as justificar, ele confere o selo da 
universalidade, factor por excelência da eficácia 
simbólica a um ponto de vista sobre o mundo social 
que, como se viu, em nada de decisivo se opõe ao 
                                                                                                                                              
racionalismo cartesiano torna cognoscível por via da sua decomposição nos elementos 
que o constituem. [...]O determinismo mecanicista é o horizonte certo de uma forma 
de conhecimento que se pretende utilitário e funcional, reconhecido menos pela 
capacidade de compreender profundamente o real do que pela capacidade de o 
dominar e transformar. No plano social, é esse também o horizonte cognitivo mais 
adequado aos interesses da burguesia ascendente, que via na sociedade, em que 
começava a dominar, o estádio final da evolução da humanidade [...].” SANTOS, 
Boaventura de Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e a política 
na transição paradigmática.  V. 1. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da 
experiência. 6ª ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 64-65. 
23
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico.  Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. p. 
247. 
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ponto de vista dos dominantes. E, deste modo, ele 
pode conduzir à universalização prática, quer dizer, à 
generalização nas práticas, de um modo de acção e de 
expressão até então próprio de uma região do espaço 
geográfico ou do espaço social.24  
 
Esses mecanismos e movimentos do discurso jurídico, portanto, 
possibilitaram ao juspositivismo desempenhar a contento aquela manobra 
de suspensão, ainda que relativa, do tempo-espaço da teoria jurídica. Seu 
objetivo mais relevante: cuidar para que o contexto social permaneça 
semelhante àquele do período que possibilitou a ascensão final e 
hegemônica burguesa e difusão global da ordem sócio-econômica 
capitalista.     
 
Ao direito moderno foi atribuída a tarefa de assegurar 
a ordem exigida pelo capitalismo, cujo 
desenvolvimento ocorrera num clima de caos social 
que era, em parte, obra sua. O direito moderno passou, 
assim, a constituir um racionalizador de segunda 
ordem da vida social, um substituto da cientifização 
da sociedade, o ersatz que mais se aproximava – pelo 
menos no momento – da plena cientifização da 
sociedade que só poderia ser fruto da própria ciência 
moderna. Para desempenhar essa função, o direito 
moderno teve de se submeter à racionalidade 
cognitivo-instrumental da ciência moderna e tornar-se 
ele próprio científico. A cientifização do direito 
moderno envolveu também a sua estatização, já que a 
prevalência política da ordem sobre o caos foi 
atribuída ao Estado moderno, pelo menos 
transitoriamente, enquanto a ciência e a tecnologia a 
não pudessem assegurar por si mesmas.25  
                                                          
24
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. p. 
245. 
25
 SANTOS, Boaventura de Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e 
a política na transição paradigmática. V. 1. A crítica da razão indolente: contra o 
desperdício da experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 119-120. Ainda sobre o 
tema, completa o autor: “O aparecimento do positivismo na epistemologia da ciência 
moderna e o do positivismo jurídico no direito e na dogmática jurídica podem 
considerar-se, em ambos os casos, construções ideológicas destinadas a reduzir o 
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Ao universalizar e retirar do discurso jurídico sua historicidade, ao 
torná-lo autônomo ao desenvolvimento social, o positivismo institui de 
forma exacerbada – oficial e estatal – o efeito normalizador: a 
normalidade parcial – componente da classe social que define o normal e 
o anormal – cria o ambiente ideal para o arrefecimento e morosidade da 
contestação social. A ordem vigente, ganha características marcantes do 
discurso da religião: sacraliza-se; e também naturais: o progresso26 até a 
atual organização societal torna-se linear e inevitável, como se o atual 
quadrante da história onde nos encontramos não pudesse ter sido outro. 
Portanto, lutar contra o que está posto soa como profano e patológico; 
insano e inútil.   
Mesmo Hegel, um dos filósofos centrais da Modernidade, que 
gozava de notório pensamento dialético, considerava a história mundial 
como a auto-realização da Razão, da Liberdade, de Deus. O filósofo 
afirma que o processo de desenvolvimento do mundo é uma Teodicéia, a 
justificativa de Deus na História: 
 
A história representa...o desenvolvimento da 
consciência que o Espírito tem de sua liberdade e 
também a evolução da realização que esta obtém por 
meio de tal consciência. O desenvolvimento implica 
uma série de fases, uma série de determinações da 
liberdade, que nascem do conceito da coisa, ou seja, 
aqui, da natureza da liberdade ao se tornar consciente 
de si [...].27  
 
                                                                                                                                              
progresso societal ao desenvolvimento capitalista, bem como a imunizar a 
racionalidade contra a contaminação de qualquer irracionalidade não capitalista, quer 
ela fosse Deus, a religião ou a tradição, a metafísica ou a ética, ou ainda as utopias ou 
os ideais emancipatórios. No mesmo processo, as irracionalidades do capitalismo 
passam a poder coexistir e até a conviver com a racionalidade moderna, desde que se 
apresentem como regularidades (jurídicas ou científicas) empíricas.” Ibid., p. 141. 
26
 A palavra aqui é tomada no sentido de desenvolvimento, sem qualquer valoração 
sobre ela e sem caráter de linearidade. Importante ressaltar a questão porque tem-se a 
ideia de progresso, numa perspectiva axiológica, comumente associada a algo de 
vetor positivo. 
27
 HEGEL, Georg W. Friedrich. Lições sobre a Filosofia da História Universal, apud 
DUSSEL, Enrique. 1492: o encobrimento do outro: a origem do mito da 
modernidade: conferências de Frankfurt. Rio de Janeiro: Vozes, 1993. p. 18.     
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Contudo, a história é demais irrequieta para domesticar-se por 
interesses classistas ou manobras epistemológicas e dissimulatórias. A 
tentativa de imprimir à epistemologia do direito aquela orientação 
juspositivista trouxe-lhe, ao menos, duas consequências danosas: 
primeiro aquele potencial emancipatório do fenômeno jurídico, tão bem 
explorado pela classe burguesa quando lutou contra a ordem posta é 
agora preterido pela mesma classe em favor do potencial regulatório de 
manter a ordem que também integra o direito.28 Assim, toda a 
complexidade do fenômeno jurídico, suas possibilidades e limites, é 
reduzida a mera práxis reacionária contra o desenvolvimento humano 
mais completo. O jusfilósofo Jhering, observando as consequências da 
assimilação positivista pelo direito assim manifestou-se:  
 
As instituições e os princípios que no direito romano, 
atendendo às circunstâncias e aos costumes da época, 
eram inteligíveis, transformaram-se, devido ao 
completo desaparecimento das anteriores condições, 
numa verdadeira praga. E nunca existiu no mundo 
uma forma de administração da justiça com mais 
poder do que esta para abalar a confiança das pessoas 
no direito e na existência dele.29  
 
Segundo, o relativo sucesso do positivismo em afastar da discussão 
da ciência do direito o espaço-tempo só foi possível pela abstrata 
separação entre norma e realidade. Nessa concepção, o frio texto da lei já 
encerra em si os parâmetros da justiça. Esconde-se, entretanto, que a 
justiça que supostamente há na lei é historicamente construída e 
materialmente determinada – assim como o todo o resto do discurso 
jurídico – e não uma categoria abstrata. Antes, o justo positivado é aquele 
justo encontrado num lugar específico do campo social: na classe 
                                                          
28
 “A tensão, muito particular, entre regulação e emancipação que caracterizou a 
recepção do direito romano era parte integrante do projeto histórico da nova burguesia 
européia, em luta pela conquista do poder econômico e cultural e, por último, do 
poder político. Uma vez conquistado o poder político, essa tensão perdeu toda a 
utilidade histórica SANTOS, Boaventura de Sousa. Para um novo senso comum: a 
ciência, o direito e a política na transição paradigmática. V. 1. A crítica da razão 
indolente: contra o desperdício da experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 124.  
29
 JHERING, Rudolf von. The Struggle for Law. Chicago: Callaghan and Company, 
1915. p. 121-122. 
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dominante. Mais uma vez, vende-se algo parcial como idealmente 
universal. 
O problema é que, em oposição ao idealismo da norma, há a 
concretude da realidade.30 Enquanto nos códigos e constituições prega-se 
uma paisagem edênica onde a Justiça cega repousa sobre verdejante 
colina, os seres humanos verdadeiros enfrentam cotidianamente a 
injustiça real, senhora do mundo. Daí o desajuste entre o contexto social 
e o fenômeno jurídico. “Desde então, afirma-se monotonamente que o 
Direito está em mora com os fatos.”31  
 Esses dois aspectos combinados resultam na crise pela qual passa 
o direito, identificada ainda em 1955 por Orlando Gomes, eminente 
jurista brasileiro. Acontece que, mesmo após mais de meio século 
transcorrido, a crise permanece sem dar sinais de retrocesso. Isso porque 
é manifestação de uma contradição inscrita na própria natureza burguesa 
do direito hodierno: a burguesia, classe detentora dos meios de produção, 
firmou sua hegemonia social destruindo o poder feudal através do 
desenvolvimento frenético das forças produtivas. Contudo, com a batalha 
sobre a aristocracia vencida, a classe burguesa vê-se na condição de 
classe dominante, assumindo uma posição reacionária diante do 
constante e ininterrupto progresso que ela mesma criou32. A metáfora 
                                                          
30
 Nesse sentido, mais uma vez são precisas as palavras de Roberto Lyra Filho: 
“Quando o positivista fala em Direito, refere-se a este último – e único – sistema de 
normas, para ele, válidas, como se ao pensamento e práticas jurídicas interessasse 
apenas o que certos órgãos do poder social (a classe e grupos dominantes ou, por elas, 
o Estado) impõem e rotulam como Direito. E claro que vai nisso uma confusão, pois 
tal posicionamento equivale a deduzir todo Direito de certas normas, que 
supostamente o exprimem, como quem dissesse que açúcar ‘é’ aquilo que achamos 
numa lata com a etiqueta açúcar, ainda que um gaiato lá tenha colocado pó-de-arroz 
ou um perverso tenha enchido o recipiente com arsênico.” LYRA FILHO, Roberto. O 
que é direito. São Paulo: Brasiliense, 2006. p. 35. 
31
 GOMES, Orlando. A crise do Direito. São Paulo: Max Limonad, 1955. p. 17. 
32
 Uma prova acessível ao argumento apresentado são as constantes crises sócio-
econômicas resultantes de superprodução. Pareceria absurdo dizer, antes da 
Modernidade, que os seres humanos teriam problemas devido ao excesso de coisas 
que produzem. A imensa parte da história humana é caracterizada pela carência. O 
excesso é bem recente, datando do período pós revoluções industriais, conhecido 
como Liberalismo. Segundo Marx: “As forças produtivas disponíveis já não 
favorecem mais o desenvolvimento da civilização burguesa e das relações burguesas 
de propriedade; ao contrário, tornaram-se poderosas demais para essas relações e 
passam a ser por elas travadas; e, assim que vencem esse obstáculo, desarranjam toda 
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marxista do feiticeiro que perde o controle sobre as forças infernais que 
conjurou é exata33. Essa é a contradição fundamental da Modernidade: 
 
A partir dos séculos XVI e XVII, a modernidade 
ocidental emergiu como um ambicioso e 
revolucionário paradigma sócio-cultural assente numa 
tensão dinâmica entre regulação social e emancipação 
social. A partir de meados do século XIX, com a 
consolidação da convergência entre o paradigma da 
modernidade e o capitalismo, a tensão entre regulação 
e emancipação entrou num longo processo histórico 
de degradação caracterizado pela gradual e crescente 
transformação das energias emancipatórias em 
energias regulatórias. [...] Com o colapso da 
emancipação na regulação, o paradigma da 
modernidade deixa de poder renovar-se e entra em 
crise final.34  
 
3 Considerações Finais: A revisão crítica 
  
Portanto, é chegada a hora de executarmos a revisão crítica dos 
principais conceitos jurídicos ingeridos pela Modernidade enquanto 
engordava. Mais que isso, devemos revisar a racionalidade do discurso 
jurídico e re-significar a função política que cumpre no seio social de 
forma que ambas favoreçam a revitalização do potencial emancipatório 
                                                                                                                                              
a sociedade, põem em perigo a existência da propriedade burguesa. As relações 
burguesas tornaram-se estreitas demais para conter a riqueza por elas mesmas criada.” 
EENGELS, Friedrich; MARX, Karl. Manifesto do Partido Comunista. São Paulo: 
Martin Claret, 2003. p. 51. 
33
 “As relações burguesas de produção e de troca, as relações burguesas de propriedade, 
a moderna sociedade burguesa, que fez surgir como que por encanto possantes meios 
de produção e de troca, assemelham-se ao feiticeiro que já não pode controlar as 
potências infernais por ele postas em movimento. Há mais de uma década a história 
da indústria e do comércio não é senão a história da revolta das forças produtivas 
modernas contra as modernas relações de produção, contra as relações de propriedade 
que são a condição de existência da burguesia e de seu domínio.” EENGELS, 
Friedrich; MARX, Karl. Manifesto do Partido Comunista. São Paulo: Martin 
Claret, 2003. p. 50.  
34
 SANTOS, Boaventura de Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e 
a política na transição paradigmática. V. 1. A crítica da razão indolente: contra o 
desperdício da experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 15. 
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do fenômeno jurídico. A proposta é ousada e amedronta aqueles espíritos 
acostumados à previsibilidade e permanência das coisas como são. Nos 
momentos de crise, o horror vacui35 nos assola, mas as possibilidades ali 
contidas são virtualmente ilimitadas, motivo mais que suficiente para 
iniciarmos a jornada na busca por um direito comprometido com a 
libertação. 
 Mais uma vez, Orlando Gomes impressiona pela clarividência de 
seu pensamento, que em meados da década de cinquenta do século vinte 
já identificava os sinais e a natureza dos tempos presentes: 
 
São tempos propícios à sua melhor compreensão por 
aquêles que se sentem atraídos pelos acenos tímidos 
de sua transfiguração indecisa. Se a êsse convite 
sedutor não atendem com maior alvorôço, é porque se 
sentem refreados por uma submissão rotineira ao 
padrão de pensamento sob o qual se modela, nas 
universidades, a mentalidade dos que se dedicam aos 
estudos jurídicos. [...] Se é receio de revelar 
contradições irredutíveis, que atestam a decomposição 
da estrutura existente, êsse receio deve ser vencido 
pelos novos juristas, precisamente porque estão 
formando a sua mentalidade numa época em que o 
padrão clássico, flexado por todos os lados, perde o 
equilíbrio e a majestade.36  
 
O poder simbólico do direito quando sistematizado de forma 
submissa à lógica de um conhecimento-regulação – o positivismo – 
específico para atender aos anseios da classe dominante, mostra-se como 
a pior das faces de Janus: volta-se com vigor à reprodução e 
aprofundamento de uma ordem social que é excludente, iníqua, cruel; 
que exacerba o individualismo e recompensa a indiferença; que rebaixa 
os seres humanos, suas criações, desejos, anseios e sentimentos, a 
mercadorias substituíveis e compulsivamente consumíveis;  que incentiva 
a guerra e torna materialmente inalcançável a paz; que, ao fragmentar e 
hierarquizar toda a sociedade e instituir uma permanente competição 
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 Conhecida expressão, medo do vazio, usada tanto na história da arte, quanto na 
pintura, literatura, e ciência. 
36
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concorrencial, promove o silêncio e impossibilita o diálogo; que impõe a 
hipocrisia moral perante a precária condição social vigente; que funda-se 
no roubo cotidiano do trabalho alheio; que coloca em perigo a ecologia 
da vida planetária; em uma palavra, que desumaniza de forma tão 
irracional o ser.  
Quando contabilizamos o esforço humano acumulado em tantas 
gerações – quanta gente gasta no trabalho das minas para retirar do 
subterrâneo os minérios que levaram ao desenvolvimento da siderurgia, 
quantas florestas devastadas para que delas se conseguisse a madeira que 
construiu as frotas marinhas que desvendaram o Mundo e que alimentou 
o fogo das fornalhas, quanto sangue derramado em genocídios de 
conquista pela expansão do modelo societal capitalista, quanta remoção e 
tráfico de povos inteiros para serem escravos do progresso, quanto 
trabalho, dor e sofrimento – até o florescimento da Modernidade, da 
Idade das Luzes com suas promessas de liberdade, igualdade e 
fraternidade, inevitavelmente nos perguntamos se terá valido a pena.37  
Mas essa não seria a pergunta correta. Não seria-nos possível 
reverter o desenrolar da história. Contudo, cabem-nos questionamentos 
                                                          
37
 “[…] No que respeita à promessa da igualdade os países capitalistas avançados com 
21% da população mundial controlam 78% da produção mundial de bens e serviços e 
consomem 75% de toda a energia produzida. Os trabalhadores do Terceiro Mundo do 
sector têxtil ou da eletrônica ganham 20 vezes menos que os trabalhadores da Europa 
e da América do Norte na realização das mesmas tarefas e com a mesma 
produtividade. Desde que a crise da dívida rebentou no início da década de 80, os 
países devedores do Terceiro Mundo têm vindo a contribuir em termos líquidos para a 
riqueza dos países desenvolvidos pagando a estes em média por ano mais 30 bilhões 
de dólares do que o receberam em novo empréstimos. No mesmo período a 
alimentação disponível nos países do Terceiro Mundo foi reduzida em cerca de 30%. 
No entanto só na área de produção de soja no Brasil daria para alimentar 40 milhões 
de pessoas se nela fossem cultivados milho e feijão. Mais pessoas morrem de fome no 
nosso século que em qualquer dos séculos precedentes. [...]. No que respeita à 
promessa de liberdade [...] quinze milhões de crianças trabalham em regime de 
cativeiro na Índia [...]. No que respeita à promessa da paz perpétua que Kant tão 
eloquentemente formulou, enquanto no século XVIII morreram 4,4 milhões de 
pessoas em 68 guerras, no nosso século morreram 99 milhões de pessoas em 237 
guerras. Entre o século XVIII e o século XX a população mundial aumentou 3,6 
vezes, enquanto os mortos na guerra aumentaram 22,4 vezes.[...]” SANTOS, 
Boaventura de Sousa. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e a política 
na transição paradigmática. V. 1. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da 
experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 23-24. 
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acerca do futuro dela. Talvez a maior conquista da Modernidade tenha 
sido recolocar os seres humanos enquanto sujeitos de sua própria história.  
À teoria crítica cabe, portanto, construir a alternatividade: partindo 
da análise do real, deve propor fórmulas e formas de existência que 
superem as vicissitudes do presente. Segundo Boaventura de Sousa 
Santos, a teoria crítica é aquela que não reduz a realidade ao que existe. 
Esta deve ser antes considerada como um “campo de possibilidades” e a 
missão da teoria é exatamente precisar “a natureza e o âmbito das 
alternativas ao que está empiricamente dado”. Para tanto, há um 
pressuposto implícito na realidade do mundo: “a existência não esgota as 
possibilidades da existência.” Os desatinos e descompassos da ordem 
social não podem transmutar-se em niilismo do agente. Antes, o 
inconformismo, a revolta, a indignação deve impulsionar a teorização de 
sua superação.38  
As análises feitas até aqui tiveram o objetivo de elucidar os 
atributos próprios do discurso jurídico e a forma – os mecanismos – 
como a burguesia deles se aproveitou para conquistar a hegemonia social. 
Ao analisar as racionalidades do discurso jurídico e seu papel na 
estruturação e reprodução da ordem social vigente, pretende-se mapear 
os elementos empiricamente nele existentes que possam vir a ser 
(re)moldados para a persecução de uma nova hegemonia social onde os 
vícios e desvios da atual sejam superados; onde a Modernidade, e sua 
transição, finalmente se realize. A teoria crítica apenas obterá sucesso se 
sua imaginação utópica fundar-se em aspectos do devir. E quanto mais 
pautada no movimento do real, quanto mais clarividente for para 
antecipar-se às transformações sociais, de maior utilidade será e de maior 
êxito gozará. Nesse sentido, precisas são as palavras de Pierre Bourdieu: 
 
“[...] Se o poder criador da representação nunca se 
manifesta tão claramente, em ciência, em arte ou em 
política, como nos períodos de crise revolucionária, e 
não é menos verdade que a vontade de transformar o 
mundo transformando as palavras para o nomear, ao 
produzir novas categorias de percepção e de 
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a política na transição paradigmática. V. 1. A crítica da razão indolente: contra o 
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apreciação e ao impor uma nova visão das divisões e 
das distribuições, só tem probabilidades de êxito se as 
profecias, evocações criadoras, forem também, pelo 
menos em partem previsões bem fundamentadas, 
descrições antecipadas: elas só fazem advir aquilo que 
anunciam, novas práticas, novos costumes e, 
sobretudo, novos grupos, porque elas anunciam aquilo 
que está em vias de advir, o que se anuncia; elas são 
mais oficiais de registro civil do que parteiras da 
história. [...] A eficácia de todos os actos da magia 
social cuja forma canónica está representada pela 
sanção jurídica só pode operar na medida em que a 
força propriamente simbólica de legitimação ou, 
melhor, de naturalização (o natural é o que não põe a 
questão da sua legitimidade) recobre e aumenta a 
força histórica imanente que a sua autoridade e a sua 
autorização reforçam ou libertam.39  
 
Por fim, como bem salienta o Professor Boaventura de Sousa 
Santos, para ser completa útil e verdadeira, a teoria crítica tem de 
refundar a distinção entre “objetividade” e “neutralidade”. A objetividade 
é alcançada na aplicação “honesta e rigorosa dos métodos de 
investigação” que possibilitem análises que não sejam apenas a produção 
antecipada das “preferências ideológicas” do pesquisador e que naquelas 
não permaneçam dissimulados os “pressupostos os preconceitos os 
valores e os interesses que subjazem à investigação científica”. Ainda 
segundo o professor, deve-se ainda evitar dois desvios graves e 
corriqueiros na argumentação da teoria: a recusa em tomar partido, em 
colocar-se ao lado de uma parte – leia-se classe social – por acreditar no 
mito de que o cientista pode se manter alheio e autônomo ao objeto de 
sua pesquisa – leia-se sociedade –; ou a negativa em argumentar em 
favor da própria posição por acreditar que ela “longe de ser uma entre 
outras é a única ou a única racional e como tal se impõe sem necessidade 
de argumentação”. A neutralidade e a objetividade absolutas são 
impossíveis. Logo, a atitude do cientista social – do jurista – que se 
coloque ao lado da transformação qualitativa da sociedade e do modo de 
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viver “deve ser a que se orienta para maximizar a objectividade e para 
minimizar a neutralidade.”40   
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